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    INTRODUÇÃO




    Fronteiras multidisciplinares, segurança integrada e ajuda humanitária: desafios contemporâneos para a Defesa




    Fernando José Ludwig




    Tássio Franchi




    Tomaz Espósito Neto





    Pensar a segurança das fronteiras nacionais é um processo complexo e em constante evolução. A própria concepção de segurança internacional vem sendo repensada e ressignificada com o passar dos anos, incorporando novas dimensões e agendas como uma forma de buscar atender os problemas e as oportunidades do presente e do futuro. As fronteiras nacionais são o ponto de toque dos países, mas as dinâmicas econômicas, sociais e culturais não são interrompidas nos limites político-administrativos das nações. A noção de que existem dinâmicas de fronteiras com semelhanças que transbordam os limites e podem ter conexões com regiões no interior dos países é algo já conhecido pelos estudiosos. Pensar as fronteiras é pensar a articulação dos fluxos humanos que passam por elas, como tendo uma origem e um destino, que na maioria das vezes não é a fronteira. Da mesma forma, na segurança, as rotas dos ilícitos cruzam os espaços fronteiriços com destinos diversos a centenas ou milhares de quilômetros de suas origens e das fronteiras pelas quais passaram de forma ilegal. Dessa forma, é preciso olhar para o tema das fronteiras com uma visão multidisciplinar e ampla, buscando entender as diversas dinâmicas que transitam por esses espaços e interagem, e como se podem pensar respostas integradas. Esse é o norte do projeto de pesquisa Defesa Nacional, Fronteiras e Migrações (DNFM): estudos sobre ajuda humanitária e segurança integrada (PROCAD-Defesa), que tem financiamento do Ministério da Defesa (MD) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).




    A Segurança Integrada e Ajuda Humanitária são núcleos articulados à Defesa Nacional e, a partir dos quais, serão investigados aspectos e dinâmicas em andamento na Faixa de Fronteira Terrestre, tais como movimentos populacionais, crimes transnacionais e outros temas que tenham reflexos no espaço fronteiriço. Assume-se que o objeto de pesquisa elucidado é complexo, pelo que se busca a abordagem multidisciplinar, integrando pesquisadores com trajetória em diferentes áreas do conhecimento; e abrangente, capaz de melhor compreender o desenvolvimento e/ou instabilidade dos espaços de análise, assim como antecedentes e reflexos no plano das Ciências Militares, das Relações Internacionais, Ciência Política e dos Estudos de Defesa.




    O projeto DNFM é desenvolvido em rede e tem permitido o diálogo de pesquisadores de diferentes partes do país. Este livro não poderia ser diferente. Nesse sentido, a obra reúne diversos autores civis e militares, nacionais e internacionais, que abarcam as diversas facetas da construção securitária e humanitária sob o prisma da Defesa.




    No capítulo um, o autor Frederico Saloés, da ECEME, apresenta um panorama sobre o Programa V.I.G.I.A. sob a égide da segurança e políticas de fronteiras dos Arcos, com o texto intitulado “Programa V.I.G.I.A.: uma alternativa multidimensional e integrada para as ações de segurança nos Arcos Fronteiriços”.




    No capítulo dois, Roberto Jiménez (Ejército Ecuatoriano), Diego Pérez (IAEN), Tássio Franchi (ECEME) buscam avaliar a construção da segurança internacional sob o olhar do Equador, com o capítulo intitulado “La construcción de la seguridad con enfoque integral en Ecuador”.




    Já no capítulo três, Michael Scheffer Lopes (UNESA) e Daniel Soares da Silva Câmara (Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro) apresentam o trabalho “A Segurança Integrada Regional da Fronteira Marítima Brasileira no Rio de Janeiro, Órgãos de Segurança Pública e a Marinha do Brasil”.




    No quarto, Henry Iure de Paiva Silva (UFPB) e Kenji Aranha Sato (UFPB) avaliam o papel da segurança energética e da diplomacia no Brasil, entre os anos de 1990 e 2021, com o trabalho “O vizinho bateu em minha porta? Segurança energética e Diplomacia Brasileira na América do Sul (1990-2021)”.




    No quinto capítulo, Chelsea Phillips (Charleston Law School-USA) e Antonio Elian Lawand Junior (Charleston Law School-USA) exploram a necessidade de controle uniforme dos arsenais flutuantes, com o manuscrito intitulado “Addressing the need for uniform control of floating armouries and the use of privately contracted armed security personnel aboard vessels”.




    No sexto capítulo, Maria Beatriz Souza Martínez (mestranda UFRR) trabalha a formação das fronteiras de Israel a partir de sua construção e sua geopolítica, em “Formação de Fronteiras e Geopolítica de Israel”.




    No capítulo sete, os autores Maurício Pedro Regulo (Universidade Lúrio-Moçambique), Assane Patrício Assane (Universidade Lúrio-Moçambique), Lucas Paulo Mabunda (Universidade Lúrio-Moçambique) e Manuel Zacarias Universidade Lúrio-Moçambique) exploraram “A Conflitualidade em Moçambique: uma análise de caso do norte da Província de Cabo Delgado”.




    No capítulo oito, os autores Roberto Balestrim (ECEME), Tássio Franchi (ECEME), Fernando Ludwig (UFT), Carlos Eduardo de Francicis Ramos (ECEME) fazem uma extensa e detalhada compilação sobre quais são as reais capacidades do SISFRON disponíveis ao estado brasileiro depois de 10 anos do desenvolvimento do projeto piloto.




    No capítulo nove, as autoras Ana Paula Moreira Rodriguez Leite (InterAgency Institute), Ariane Cristine Roder Figueira (COPPEAD-UFRJ) e Ana Luiza Bravo e Paiva (ECEME) apresentam como tema a “Cooperación interagencial en la gestión migratoria: el proceso de reubicación del flujo de venezolanos en Brasil”.




    No capítulo dez, o autor Orlando Mattos Sparta de Souza (ECEME) aborda o papel do Brasil no acolhimento dos venezuelanos, com o texto “Fronteira, segurança e integração: a atuação Estado brasileiro no acolhimento dos venezuelanos”.




    No capítulo onze, Mariana Zamboni Carluccio (ECEME) traz um debate sobre as mulheres, a paz e a segurança sob um olhar migratório, com o ensaio intitulado “‘Mulheres, Paz e Segurança’ em crises migratórias: perspectivas de gênero na resposta humanitária brasileira à Operação Acolhida”.




    No capítulo doze, Rafael Domingues de Oliveira (Exército Brasileiro) e Gustavo da Frota Simões (ECEME) apresentam a Operação Acolhida enquanto expressão de poder nacional no Norte do Brasil, com a proposta “A análise do papel da Operação Acolhida na expressão psicossocial do Poder Nacional diante dos impactos da imigração venezuelana no município de Pacaraima-RR”.




    No capítulo treze, Roberto Rodolfo Georg Uebel (ESPM), Eveline Vieira Brigido (UFRGS) e Vítor Eduardo Alessandri Ribeiro (UFRGS) trazem a discussão das migrações e do acolhimento durante a pandemia em “O acolhimento de imigrantes durante a pandemia da Covid-19: o caso do Rio Grande do Sul e os aspectos humanitários e de governança migratória e fronteiriça”.




    No capítulo quatorze, João Lucas Zanoni da Silva (UFGD) aborda “A proteção do direito à assistência social dos imigrantes e refugiados venezuelanos interiorizados em Dourados – MS”.




    No capítulo quinze, José Roberto P. de Andrade Lima (ESG), Otávio Augusto Brioschi Soares (Hospital Central do Exército) e Renata Simões Barros Bothona (Escola de Instrução Especializada, Exército Brasileiro) buscam analisar a migração e a guerra no caso da Ucrânia, apresentando o texto “Migração forçada pela guerra na Ucrânia, riscos sanitários, biossegurança e fronteiras: há consequências para o Brasil?”.




    Vimos que, ao longo deste livro, vários aspectos relacionados aos temas fronteiras, migrações, segurança, defesa, guerra, acolhimento, entre outros, foram trabalhados de forma a integrar um conjunto de manuscritos que permitirá uma análise mais aprofundada tanto aos acadêmicos destas temáticas quanto aos practitioners e policy makers que trabalham direta ou indiretamente com esses temas.




    Boa leitura!
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    Programa V.I.G.I.A.: uma alternativa multidimensional e integrada para as ações de segurança nos Arcos Fronteiriços




    Frederico Salóes1




    CONSIDERAÇÕES GERAIS




    O Brasil possui um total de 16.885 quilômetros de fronteira terrestre. Para estabelecer políticas públicas nesta temática, o Ministério da Integração Nacional definiu três Arcos Fronteiriços. O Arco Norte compreende a Faixa de Fronteira dos estados Amapá, Pará, Amazonas e os estados Roraima e Acre (totalmente situados na Faixa de Fronteira). O Arco Central contempla a Faixa de Fronteira dos estados Rondônia, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. O Arco Sul inclui a fronteira dos estados Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.




    Nesse contexto, o distanciamento dos centros político e econômico contribui para o desenvolvimento do Crime Organizado Transnacional (COT) de diversas matizes, tais como narcotráfico, tráfico de armas, tráfico de pessoas, biopirataria, crimes ambientais, exploração irregular de madeira, garimpo ilegal, contrabando e o descaminho (Figura 1).




    Figura 1 – Problemas enfrentados na fronteira brasileira
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    Fonte: Tensão (2012)




    Segundo Visacro (2019), a etnicidade, a demografia e a urbanização buscam por identidades alternativas, globalização econômica, revolução digital, fluxos migratórios, anomia, convergência e hibridização (Figura 2) de redes de ilícitos, dentre outros fatores correlatos, que têm fomentado uma nova forma de violência, incluindo a proliferação de micro insurgências. Nesse contexto, a insurgência criminal tem adquirido uma importância crescente, em virtude de sua capacidade de corromper, degradar e, até mesmo, usurpar o poder soberano do Estado sobre seus elementos materiais.




    Figura 2 – Convergência e Hibridização Criminal
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    Fonte: Visacro (2019)




    A insurgência criminal, típica do século 21, é diferente do terrorismo e da insurgência clássica. Isso porque a motivação geral dos insurgentes criminais é obter um controle econômico autônomo sobre um espaço geográfico, buscando liberdade para desenvolver estruturas correspondentes ao Estado com a finalidade de auferir lucros e poder. Cabe destacar que eles têm uma dimensão política, utilizada para manobras e pressões no estamento estatal, combinada com violência instrumental para alcançar seus objetivos financeiros. Ações como tráfico de entorpecentes, sequestro por resgate, pirataria, contrabando e descaminho, cooptação de políticos e promoção do controle e influência informacional estão no rol das possibilidades (Quadro 1) de uma insurgência criminal. O banditismo e a violência são as ferramentas para inspirar apoio e simpatia de uma comunidade que se sente abandonada e impotente (SULLIVAN, 2010).




    Quadro 1 – Eventos Criminosos Relacionados à Zona de Fronteira Segundo UF
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    Fonte: Brasil (2010)




    FERRAMENTAS PARA A PREVENÇÃO E O ENFRENTAMENTO DAS AMEAÇAS NOS ARCOS FRONTEIRIÇOS




    Partindo do pressuposto que as ameaças nos Arcos Fronteiriços, materializadas pelos delitos transfronteiriços, caracterizam-se como sistemas adaptativos complexos, pretende-se oferecer um referencial teórico como ferramentas para a prevenção e enfrentamento às supracitadas ameaças.




    Ao se aplicar a Teoria Geral dos Sistemas para estruturar o problema acerca dos delitos transfronteiriços, percebe-se que as perspectivas para solução se moldam com as mesmas premissas. Isso significa dizer que a solução será edificada por comportamentos interrelacionados de seus membros e interdependentes da estrutura formal, das tarefas executadas, da personalidade dos indivíduos e das regras não prescritas (LAWRENCE; LORSCH, 1973).




    Assim sendo, considera-se que a dinâmica dos delitos transfronteiriços e as interações inerentes a ela representam um Sistema Adaptativo Complexo, assumindo um papel relevante na compreensão do problema. Destarte, cumpre inferir que a solução desse mesmo problema será concebida, de maneira eficaz e eficiente, à medida que o constructo teórico partir de uma visão holística hodierna.




    A segurança multidimensional




    Segundo Visacro (2019), o advento de uma ordem pós-industrial deu forma a ambientes que se caracterizam por extrema fluidez, volatilidade, incerteza e complexidade. Dessa maneira, tornou-se impositiva a adoção de um enfoque sistêmico. Surge, portanto, o conceito de “segurança multidimensional” como uma ferramenta mais adequada aos novos conjuntos de ameaças à sociedade e às suas dinâmicas não lineares. Como fundamento doutrinário, ele permite interpretar, de modo mais assertivo, os perigos advindos de sistemas complexos adaptativos, bem como orienta a formulação de respostas objetivas, coerentes, convergentes e integradas em todas as expressões do poder nacional.




    Para os coronéis da Força Aérea Chinesa Qiao Liang e Wang Xiangsui (1999), o termo “multidimensional” (Figura 3) refere-se às capacidades e forças múltiplas. No que tange à qualificação da segurança, pressupõe-se uma coordenação multidimensional, referindo-se à coordenação e cooperação entre forças distintas, em diferentes ambientes, com diferentes níveis de planejamento e emprego, com capacidades diversas, em um ambiente onde os pontos de convergência dinamizam e potencializam o resultado, visando à consecução de um objetivo. Para eles, a grande peculiaridade da multidimensionalidade é a introdução direta, em vez de indiretamente, de fatores não militares e não bélicos.




    Figura 3 – Ambiente Estratégico do Século 21 e a Segurança Multidimensional
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    Fonte: Visacro (2020, p. 57)




    De acordo com o Adam Blackwell (2013), ex-secretário de Segurança Multidimensional da Organização dos Estados Americanos, historicamente, a maioria dos Estados, sobretudo latino-americanos, participava de fóruns multilaterais, a fim de estabelecer meios de proteger sua soberania ao invés de aumentá-la. Os modelos tradicionais de governança apresentavam estruturas, fundamentos doutrinários e soluções calcados nos processos analíticos que estratificavam os problemas e distanciava as instituições por ocasião da solução.




    Margriet Drent (2011) propõe uma compreensão abrangente de segurança, considerando também o escopo ampliado das respostas de segurança. Esse rol de respostas fundamenta-se na proteção de cidadãos, no rompimento do aporte financeiro das redes criminosas, na interrupção no tráfico ilícito, no combate às organizações criminosas, na redução da corrupção governamental, no fortalecimento do Estado de Direito, na proteção do meio ambiente, na melhoria da transparência dos serviços públicos, tendo como entrega a credibilidade da população para com o Estado.




    No que diz respeito à segurança de fronteiras, Medeiros Filho (2014) aponta que os imperativos de uma segurança de fronteiras como um domínio particular do conhecimento revelam uma demanda real: um modelo de referência conceitual para a segurança das fronteiras brasileiras. Isso deve levar em conta, simultânea e complementarmente, as três dimensões do ambiente estratégico do Estado brasileiro: humana, informacional e física, conduzidas por uma base conceitual de todos os componentes das expressões do Poder Nacional: Política, Psicossocial, Econômica, Militar e Científico-Tecnológica. Essa abordagem integrada fornecerá subsídios fundamentais e articulação lógica para um planejamento baseado em capacidades como parte da prioridade do governo brasileiro em garantir um controle efetivo sobre suas extensas fronteiras.




    A abordagem integrada




    A abordagem da complexidade mobiliza conceitos, teorias e metodologias de diferentes campos científicos para o estudo de processos e padrões de sistemas adaptativos complexos. Um sistema é considerado complexo se esse é composto de grande coleção de diversos agentes interdependentes, não sujeitos a controle centralizado. Dessa forma, o sistema está continuamente se auto-organizando em resposta aos resultados que este gera e às mudanças no seu ambiente (EIDELSON, 1997; HOLLAND, 1995).




    O Crime Organizado Transnacional representa um desafio que confunde à linha de atribuições funcionais entre as instituições e ultrapassa em muito a capacidade de qualquer agência ou nação de enfrentá-lo isoladamente. Portanto, o enfrentamento a essa ameaça perniciosa, sobretudo na região de fronteira, exige uma abordagem integrada de todo o governo, da sociedade e, além disso, relacionamentos estreitos com as nações parceiras com base na confiança (CABAYAN, 2013).




    De maneira geral, a questão envolve a combinação de esforços civis e militares para melhor administrar uma situação, incluindo, se necessário, atores locais e internacionais. Esse uso múltiplo de conceitos, termos e siglas torna difícil compreender com clareza o objetivo a ser atingido, pois cada ator os usará de forma diferente, de acordo com sua cultura institucional e seu histórico. Ademais, embora a maioria dos atores hoje reconheça a necessidade de uma melhor coordenação e cooperação, suas abordagens divergem significativamente em relação às prioridades, às destinações de recursos, aos meios e aos estados finais sugeridos de gestão de crises (DE CONING, 2010).




    De maneira pragmática, a abordagem integrada é um processo que visa facilitar a coerência de todo o sistema nacional, envolvendo a segurança, a governança, o desenvolvimento e as esferas. Como os processos de estabilidade e desenvolvimento estão intimamente interligados, as ideias anteriores de ação sequencial são abandonadas em favor do entendimento de que o progresso no desenvolvimento pode ser alcançado apenas com um certo grau de segurança e que a segurança falhará a menos que haja avanços no desenvolvimento (ROSGAARD, 2008).




    Para que uma abordagem integrada seja eficaz, é necessário alcançar mudanças institucionais de cima para baixo e de baixo para cima, simultaneamente. Quem está no topo da formulação de políticas, bem como na destinação de recursos, necessita estabelecer uma confiança institucional capaz de quebrar barreiras peculiares e superar os egos e as vaidades identitárias de cada órgão. Ao mesmo tempo, as equipes de “chão de fábrica” devem ser autônomas e responsabilizadas diretamente pelo sucesso ou não das ações (DRENT, 2011).




    O compartilhamento aberto de informações garante que os conhecimentos cheguem rapidamente ao indivíduo que mais causa impacto na ameaça ou que tem autoridade e capacidade para agir. O planejamento integrado entre essas organizações acrescentará profundidade ao enquadramento de problemas e ajudará a identificar as principais deficiências entre as agências antes que se materializem na dimensão física (BRAND, 2011).




    Em um ambiente interagências, a colaboração é imperativa para a sobrevivência do propósito. Cada agência temia que o compartilhamento de informações funcionasse contra seus próprios interesses. A competição entre as agências dificultava o compartilhamento de informações. As agências devem mostrar todo o sistema de tomada de decisão. Se mostrado apenas seu próprio objetivo, cada um escolherá por si. Somente quando são mostrados os marcos decisórios da agência parceira é que se compreendem os efeitos e os propósitos. (MCCHRYSTALL, 2015, p. 15, tradução nossa).




    Planejamento baseado em capacidades




    Com problemas complexos, não há como definir onde termina a cadeia causal e, portanto, não há como definir “a” resposta certa. Mais esforços, mais recursos e mais pessoas produzirão alternativas mais fortes e abrangentes, mas nem sempre haverá recursos disponíveis e a decisão ideal nem sempre depende de mais recursos. O desafio é encontrar uma resolução aceitável, com eficiência, usando menos recursos do que nas tentativas anteriores. Para tanto, faz-se necessário agregar capacidades eficientes para uma solução eficaz.




    A adoção dessa sistemática repousa na alteração das características das ameaças que os países ocidentais têm enfrentado no século 21. Percebe-se que as principais ameaças não podem ser claramente identificadas de antemão e os meios de combate a estas não se resumem aos existentes na expressão Militar do Poder Nacional. Além disso, essas ameaças não focam principal ou exclusivamente em alvos militares, mas, sobremaneira, envolvem grandes riscos às populações civis. Outro aspecto relevante resulta dos crescentes desastres, naturais ou não, vivenciados pela humanidade. Soma-se a esses fatores a crescente dependência em relação à integração e ao funcionamento dos sistemas críticos das nações, tanto militares como civis. Por fim, as crescentes pressões orçamentárias aumentaram cada vez mais. Dessa maneira, o planejamento baseado em capacidades (PBC) objetiva tratar de múltiplas capacidades (Figura 4), resultantes da incorporação de sistemas distintos no que se refere à habilidade de articular as ações de formas diferentes, mas sempre coerentes com o gasto público (FURCOLIN et al., 2013).




    Figura 4 – Avaliação das capacidades
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    Fonte: Brasil (2015)




    O conceito do PBC reconhece a interdependência de sistemas (incluindo material e pessoal), doutrina, organização e suporte na entrega das capacidades requeridas e a necessidade de ser capaz de examinar opções e compensações entre esses elementos de capacidade no que tange o desempenho, custo e risco. Em primeiro lugar, como o PBC é orientado para os resultados, ele deve ter objetivos derivados da orientação governamental. Em segundo lugar, o planejamento precisa considerar a maneira pela qual os entes atuarão. Isso geralmente assume a forma de doutrina de alto nível ou algum conceito operacional abrangente. Terceiro, o PBC usa agrupamentos padrão — clusters de capacidade para tornar o processo mais gerenciável. Quarto, as capacidades resultantes são realizadas dentro da disponibilidade recursos




    Assim sendo, o PBC quebra os caminhos de recursos da exclusividade dos atores estatais, permitindo que sistemas e conceitos de serviços múltiplos alcancem capacidades de maneira sinérgica e conjunta. Um enfoque conjunto incentiva decisões com amplos objetivos do Estado em mente, em vez de considerar o próprio serviço, de maneira exclusiva por uma instituição. O PBC também compara opções para alcançar a mesma capacidade de maneira integrada (CAUDLE, 2005).




    Referencial doutrinário de Defesa e Segurança Pública




    Crimes transfronteiriços, terrorismo transnacional contemporâneo, fluxos migratórios, pressão demográfica, urbanização incontida, fortalecimento de identidades étnicas, globalização e questões ambientais são apenas alguns dos componentes desse cenário de conformação difusa. Assim sendo, o ambiente interagência surge como fundamental para a segurança e a defesa no século 21. Porquanto, permitem aos órgãos governamentais compartilhar metas e congregar esforços, de forma sinérgica, em ações que abrangem impositivamente todos os campos do poder nacional (JUNIOR, 2012).




    Segundo Visacro (2015), a segurança da fronteira não é atribuição exclusiva de nenhuma agência governamental. Diferentes órgãos e instituições (civis e militares) possuem responsabilidades próprias e tarefas distintas, porém interdependentes e complementares entre si. Naturalmente, papel de destaque é atribuído às forças armadas, as quais competem garantir a inviolabilidade do território nacional em face de eventuais agressões perpetradas por atores armados, estatais ou não.




    De acordo com a Doutrina Militar Terrestre, as Operações de Cooperação e Coordenação com Agências destinam-se a conciliar interesses e coordenar esforços para a consecução de objetivos ou propósitos convergentes que atendam ao bem comum. Buscam evitar a duplicidade de ações, a dispersão de recursos e a divergência de soluções, levando os envolvidos a atuarem com eficiência, eficácia, efetividade e menores custos. Destacam-se características como “combinação de esforços políticos, militares, econômicos, ambientais, humanitários, sociais, científicos e tecnológicos, bem como caráter episódico” (BRASIL, 2017, p. 3-15, grifo nosso).




    Há uma distinção entre cooperação interagência e coordenação. A cooperação interagências seria caracterizada por um menor formalismo nos relacionamentos institucionais e fortemente influenciada por lideranças carismáticas. Já a coordenação tenderia a assegurar que as atividades de uma agência tomassem as de outras em consideração, normalmente demandando arranjos organizacionais mais elaborados para a consecução de um propósito ou geração de um resultado (RAZA, 2012).




    O aumento exponencial das agências na estrutura de causalidade dos problemas, o aumento da densidade, qualidade e disponibilidade de informações com a aceleração dos ciclos de decisões, e o aumento do número de atores simultaneamente envolvidos nos processos de decisão e ação, com escopos de competências complementares, redundantes e competitivos, têm levado a gastos públicos desnecessário ou excessivos, sem resultados adequados. Também têm levado a lacunas de decisão e desorientação, concorrendo para aumentar a vulnerabilidade nacional em temas críticos e, em última instância, concorrendo para que vulnerabilidades e ameaças se materializem em catástrofes (RAZA, 2012, p. 12).




    Satisfeitas as condições de execução de uma Operação Interagências dentro do arcabouço doutrinário militar de defesa, em especial da doutrina militar terrestre, cabem evidenciar os fundamentos de Operação Integrada, constantes na Doutrina Nacional de Atuação Integrada de Segurança Pública.




    A estrutura de coordenação adotada nas Ações Integradas de Segurança Pública é a da liderança situacional, tendo como critério o escopo da missão a ser desempenhada. Nesse modelo, as atribuições legais dos órgãos são respeitadas, sendo que o órgão que está na liderança situacional é apoiado pelos demais órgãos para o cumprimento dos objetivos comuns de uma operação ou atividade integrada. É fundamental a escolha pela instituição que estiver atuando na liderança situacional de um coordenador com perfil articulador, agregador, conciliador, respeitador, motivador, com poder de decisão no âmbito de sua instituição e que tenha pleno domínio e conhecimento das atividades que serão realizadas, devendo delegar (BRASIL, 2019).




    A comunicação informal entre as agências é praticada há tempos e grande parte dela provém da necessidade do imediatismo de algumas operações. Na região da faixa de fronteira, por exemplo, a integração entre os agentes de segurança, tanto nacionais, como estrangeiros, é necessária. Como esses atores dependem uns dos outros para cumprirem missões constitucionais, estabelecem-se redes informais e temporárias, a fim de agilizar a produção de inteligência, primordialmente no nível tático e operacional.




    O PROGRAMA VIGIA




    As ameaças nos Arcos Fronteiriços brasileiros se apresentam com características de sistemas adaptativos complexos. Segundo Bettini (2020), a realidade da arquitetura de segurança das fronteiras pelo Estado brasileiro demonstrava um isolamento das agências, uma fragmentação das instituições e uma busca pelo protagonismo em ações individuais, o que impossibilitava uma resposta efetiva, coordenada, sincronizada e permanente das agências estatais contra as ameaças existentes. Cada instituição, sobretudo as voltadas para atividade de defesa e segurança, mostrava-se bastante eficiente, porém ineficaz diante das ameaças.




    Peter Drucker propôs o julgamento do desempenho de um administrador através dos critérios gêmeos de eficácia — capacidade de fazer as coisas ‘certas’ — e eficiência — a capacidade de fazer as coisas ‘certo’. Desses dois critérios, pelo que sugere Drucker, a eficácia é o mais importante, já que nenhum nível de eficiência, por maior que seja, irá compensar a escolha dos objetivos errados (STONER; FREEMAN, 1995, p. 136).




    Assim sendo, segundo General McChrystal (apud BRAND, 2011), a eficácia de uma campanha de envergadura exige que uma estratégia não pode ser focada somente em conquistar terreno ou neutralizar integrantes do Crime Organizado Transnacional. O objetivo deve englobar a população. Na luta para obter o apoio do povo, cada ação que as instituições públicas executam deve possibilitar esse esforço. A população representa um ator poderoso que pode e deve ser potencializado neste complexo sistema. No entanto, o progresso é prejudicado pela dupla ameaça de uma insurgência criminal resiliente e uma crise de confiança entre as instituições.




    O isolamento das instituições, geralmente, motivado pelo que se convencionou chamar de “ego institucional” e pela ausência mútua de confiança, materializava-se em uma insistência sistemática das agências em realizar grandes operações, com conhecimento extremamente compartimentado, que perduravam por períodos não superiores a 15 ou 20 dias, com um deslocamento maciço de tropas e de meios e gastos elevados concentrados em um pequeno período (BETTINI, 2020). Essas atividades careciam de contra inteligência e de uma estruturação correta do problema a ser enfrentado, fomentando, assim, cada vez mais as capacidades regenerativas e adaptativas das ameaças na faixa de fronteira.




    A ação integrada por uma ampla organização de agências diferentes com um entendimento variado de suas contrapartes é um desafio. James C. McArthur (2015) corretamente aborda a necessidade de cada organização articular claramente suas necessidades, recursos, habilidades, autoridades e, mais importante, suas restrições. Os mecanismos formais para coordenar as atividades de segurança transfronteiriça eram estanques, retrógrados e dissonantes da realidade vivida pelos órgãos na faixa de fronteira.




    Segundo Bettini (2020), valendo-se de conhecimentos doutrinários militares, o Programa V.I.G.I.A. incorporou cuidadosamente os processos conhecidos como D3A e F3EAD. A estrutura de planejamento do programa se vale essencialmente do ciclo de Detecção, Decisão, Disparo e Avaliação (D3A) para a condução do programa de maneira geral. Destaca-se que nessa metodologia é necessário que todos as agências identifiquem as fontes de instabilidade que impedem as operações que foram projetadas para estabelecer as condições para atingir de forma decisiva os Objetivos Estratégicos delineados no pelo V.I.G.I.A. Em contraste, as equipes que operam de maneira integrada na faixa de fronteira, apoiam-se no processo de Encontrar, Fixar, Finalizar, Explorar, Analisar e Disseminar (F3EAD – Find, Fix, Finalize, Exploit, Analyse and Disseminate). Essa metodologia permite a dinâmica de atribuição de tarefas exigida no nível de alvos táticos em apoio às operações encabeçadas pelo topo do programa, da mesma forma aufere rapidez nas ações, integração direta Inteligência-operações e o compartilhamento de dados. Assim sendo, foram conectadas as formas de planejamento bottom-top e top-down. Pelas palavras de Jimmy Gomez (2011), o D3A é uma ótima ferramenta de planejamento e o F3EAD é uma ótima ferramenta de execução de alvos.




    Figura 5 – Integração F3EAD com D3A
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    Fonte: Gomez (2011)




    Baseado nos Princípios da Simplicidade e Propósito, sintetizados a partir da obra de William McRaven (1996) e com o foco no Resultado, o Programa V.I.G.I.A., desenvolvido no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), faz a transição de uma abordagem iminentemente industrial da questão do controle e fiscalização de fronteiras e divisas para uma abordagem informacional. Neste contexto informacional, o Programa V.I.G.I.A. busca a valorização do compartilhamento de conhecimento e a consequente formação de uma “consciência compartilhada” em detrimento da mera transmissão de fragmentos de informação que, durante anos, orientou a relação entre inteligência e operações. Cada vez mais é de se observar, portanto, a necessidade do que convencionou-se chamar de “conhecimento acionável” ou “inteligência acionável”, ou seja, aquela que obedece ao Princípio da Oportunidade e pode ser traduzida em um verbo de ação (BETTINI, 2020, p. 6).




    A fim de obter eficácia e eficiência do programa V.I.G.I.A., cada espaço da faixa de fronteira possui uma avaliação do ambiente operacional realizada de maneira integrada pelos atores que compõem o programa naquela faixa do terreno. Essa avaliação inicia pelos questionamentos da disponibilidade e da qualidade autossustentável dos serviços prestados, bem como o nível de interação entre a população e instituições governamentais. Os planejadores do V.I.G.I.A. no chão de fábrica devem compreender, decidir, agir e reagir em tempo real para capitalizar oportunidades fugazes, alcançar os efeitos pretendidos e mitigar riscos das ações. Da mesma forma, assimilam e praticam o acrônimo F3EAD para fornecer de forma oportuna, por meio da fusão das fontes de inteligência, dados para que as equipes operativas possam dar respostas ágeis no nível tático ocupando a dimensão física, influenciando significativamente a dimensão humana e com resultados na dimensão informacional (GOMEZ, 2011).




    Em um primeiro momento, tal processo para agir diante das ameaças constatadas na faixa de fronteira parece óbvio. Entretanto, a realidade mostrava-se distinta. No que se refere, por exemplo, ao Comando e Controle, um dos aspectos mais relevantes do V.I.G.I.A. é que cada órgão adquira seus equipamentos de comunicação e façam sua padronização de doutrinas e procedimentos de acordo com a forma mais eficiente para as suas demandas.




    Ocorre que o mais eficiente para um, normalmente não é o mais eficiente para o outro. Desse modo, o paradigma da eficiência leva a uma grave falha de comunicação que só fica evidenciada em momentos críticos. Assim, a eficiência deixa de ser um critério absoluto, e passa a ter uma condição de contorno, pois os sistemas estão condicionados a interoperabilidade. [...]. Não é necessário que todos ‘falem o mesmo idioma’, ou seja, que todos os sistemas tenham total compatibilidade entre si, dado que isso seria inviável, pois cada um tem as suas especificidades, porém, é necessário que haja um ‘tradutor’ entre esses diversos ‘idiomas’. Essa capacidade de traduzir uma informação de uma linguagem em outra, é a interoperabilidade (PINHEIRO FILHO, 2020, s/p, grifos do autor).




    A fim de mitigar essa deficiência na interoperabilidade, o V.I.G.I.A. passou a integrar utilizar o SISFRON como meio indutor do sistema de Comando e Controle do programa. Essa ação solidificou a integração institucional, visto que o SISFRON é capitaneado pelo Exército Brasileiro e já incluía a incorporação de alguns vetores externos ao Exército. Além do embasamento legal, o SISFRON também se justifica a partir das políticas nacionais de segurança e defesa. Com isso, o Programa de Proteção Integrada de Fronteiras (PPIF) passou a ter no V.I.G.I.A. um atuador capaz de abarcar a segurança multidimensional, por meio de uma abordagem integrada fundamentada pelo planejamento baseado em capacidades. De maneira indireta, o V.I.G.I.A., mediante a SEOPI, construiu a base conceitual para a formulação da Política Nacional de Fronteiras (ANDRADE, 2019).




    Com intuito potencializar a disseminação das informações para as ações táticas e integração dos planejamentos de mais alto nível, o V.I.G.I.A. fomentou a criação dos Centros Integrados de Operações de Fronteira, mais conhecidos como fusion center. Essa estrutura tem se mostrado a forma mais eficaz de promover a coleta, a análise e a divulgação de informações relevantes, o compartilhamento da produção do conhecimento e a coordenação de ações e operações entre várias agências integradas (FREITAS; OLIVERA, 2020).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Por fim, o programa V.I.G.I.A. ultrapassa os limites de um conjunto de ações eminentemente táticas com vistas ao enfrentamento ao COT nos Arcos Fronteiriços. Ele consiste na quebra de paradigma entre as instituições e seus planejadores, congregando ferramentas teóricas que projetam o foco no resultado, por meio de uma integração sinérgica da alta eficácia no planejamento com elevada eficiência no emprego. Guardadas as devidas proporções das peculiaridades de cada Unidade da Federação que compõe a faixa de fronteira e com a autonomia na execução, por meio da descentralização da autoridade no processo decisório para evitar micro gerenciamento, o principal ativo do V.I.G.I.A. é o ser humano, o agente público, motivado e fortalecido em valores e virtudes. Dessa forma, a geração de um senso de comprometimento mútuo por todos aqueles que compõem o programa, seja direta ou indiretamente, chega a ser palpável. Isso se dá pela concentração dos planejadores em liberar os obstáculos dos caminhos dos agentes, liberando uma capacidade incrível de potencial humano, produzindo resultados inéditos para a proteção dos Arcos Fronteiriços do Brasil.




    O sucesso de uma proposta de segurança nos Arcos Fronteiriços só pode ser estabelecido em termos de fortalecimento das Equipes Multidisciplinares. Portanto, uma abordagem abrangente deve ter como objetivo fortalecer as instituições locais. Não existe uma solução “tamanho único” e não existem soluções fáceis. Cada missão e cada situação exigirá sua própria abordagem. Os planejadores e, principalmente, os tomadores de decisão devem estar abertos para adaptação e mudanças contínuas em suas estratégias e políticas.




    Figura 6 – Proposta de arquitetura estratégica do V.I.G.I.A.
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    Fonte: Amor (2020)
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    INTRODUCCIÓN




    El Estado ecuatoriano incorporó en el Art.3 numeral 8 de su Carta Magna, vigente desde el 20 de octubre de 2008, el término “seguridad integral”, y, sobre esta base, estructuraría la Ley de Seguridad Pública y del Estado (LSPE) y posteriormente el Plan Nacional de Seguridad Integral (PNSI), que daría origen a las políticas públicas de seguridad implementadas desde 2009.




    Previamente, la Asamblea Constituyente debatió sobre temas trascendentales en el área de la Defensa y la Seguridad Pública, adoptando nuevas acepciones que de una u otra manera, cumplían con el objetivo de restar autonomía a Fuerzas Armadas (FFAA), así como limitar su forma de actuar a tareas propias de la defensa sin tomar en consideración el análisis histórico del comportamiento de la institución militar.




    Bajo estas premisas, se plantea la siguiente pregunta, ¿Cuál es la necesidad de adopción de un nuevo Sistema de Seguridad Pública, y esto busca optimizar la organización y los recursos destinados a la seguridad pública y del Estado?




    Este artículo analiza el período 2008 – 2014, se encuentra dividido en tres secciones: en su primera parte determinamos los mecanismos causales que dieron origen al concepto de Seguridad con Enfoque Integral, basados en una perspectiva global, regional y nacional; analizando la literatura existente y la normativa que regula el Sistema de Seguridad Pública y del Estado. En la segunda sección son analizados los datos y la información, dejando la tercera sección para la presentación de consideraciones finales.




    (DE)CONSTRUYENDO EL CONCEPTO DE SEGURIDAD CON ENFOQUE INTEGRAL




    Como se mencionó, en la constitución de 2008, Ecuador adoptó la seguridad integral como el concepto guía para desarrollar su política para el sector de seguridad. La adopción de este término suponía una adecuación amplia del marco jurídico, pero también conceptualmente implicaba una transformación en la comprensión del rol de las FFAA. La adopción de este concepto supuso, sin embargo, tensiones que no se lograron superar porque el mismo careció de definición en los instrumentos de política pública tras su adopción constitucional.




    Los mecanismos causales identificados que pueden haber contribuido en la construcción del concepto de Seguridad con Enfoque Integral, los encontramos: en el nivel Global, en el Relatorio de la ONU sobre el Desarrollo Humano en 1994, en los pronunciamientos de la ONU, OTAN y UE sobre comprehensive approach (enfoque integral, CA en lo posterior) a inicios del siglo XXI; en el ámbito regional, en la Declaración de las Américas de la OEA en 2003; y, en el ámbito nacional en la Constitución de la República del Ecuador 2008, la Ley de Seguridad Pública y del Estado 2009 (LSPE), y finalmente en el Plan Nacional de Seguridad Integral 2007-2011-2014 (PNSI).




    Gráfico 1 – Influencias en la construcción del concepto de Seguridad Integral
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    Fuente: Los autores (2022)




    El Gráfico 1 permite visualizar el recorte temporal y los actores globales, regionales y nacionales que, de una u otra manera, pueden haber contribuido en la construcción del concepto de seguridad integral.




    En el debate global sobre el modelo de Seguridad con Enfoque Integral (comprehensive approach), a pesar de ser un concepto nuevo, su significado y alcance han sido discutidos y promovidos en la Unión Europea (UE), la ONU y específicamente en la OTAN, a partir de las operaciones en Afganistán, en especial en la gestión del posconflicto (CASTILLA BAREA, 2010); este modelo se sustenta en la idea de que las relaciones cívico-militares deben ser sólidas, a tal punto que su integración durante el conflicto y el posconflicto permitan alcanzar los objetivos políticos planificados en determinada operación.




    Cuadro n.º 1 – Conceptos de Seguridad con Enfoque Integral (Comprehensive Approach)
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            Santiago San Antonio Demetrio, el enfoque integral es:




            Un concepto que pretende que todos los actores participantes concierten sus estrategias y acciones desde el primer momento y al más alto nivel, compartiendo objetivos y planeamiento para evitar que la gestión de la crisis pueda verse afectada por la divergencia de prioridades, falta de realismo en los objetivos, duplicación en las actividades o el enfrentamiento entre estrategias (CASTILLA BAREA, 2010, p. 37).


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Según el ex secretario general de la OTAN, Jaap de Hoop Scheffer: Un enfoque integral es aquel que comprende la cooperación y coordinación entre organizaciones internacionales, individuos, agencias y organizaciones no gubernamentales, así como con el sector privado (CASTILLA BAREA, 2010, p. 49).


          

        




        

          	

            3


          



          	

            El concepto de enfoque integral debe ser entendido en el contexto de un sistema internacional de gestión de conflictos cada vez más complejo e interdependiente. El alcance de las crisis que enfrenta la comunidad internacional es a menudo de tal magnitud que ninguna agencia, gobierno u organización internacional puede manejarlas por si solos. En respuesta, organismos gubernamentales y no gubernamentales, y organizaciones regionales e internacionales han desarrollado capacidades especializadas para tratar diversos aspectos de estos complejos sistemas de crisis, y juntas, estas instituciones han podido responder con una amplia gama de actividades interrelacionadas (FRIIS y JARMYR, 2008, p. 2) nuestra traducción de los autores).


          

        




        

          	



          	

            El enfoque integral está basado en la premisa de que la creación de la paz sostenible en sociedades devastadas por la guerra depende de la seguridad provista, la asistencia humanitaria, la reconstrucción y el desarrollo, la gobernanza y el estado de derecho de manera concertada y coordinada. Esta es una forma de pensar y una herramienta que puede ser aplicada a todas las fases del conflicto, a todos los actores involucrados y en todos los niveles operativos. Es importante destacar que se supone que es más que simplemente involucrar instrumentos civiles en una operación militar o viceversa. No es suficiente que cada organización involucrada lleve a cabo su propia misión, ya sea militar, humanitaria u orientada al desarrollo, de forma exitosa. Ninguna de estas actividades puede tener éxito de forma independiente; en su lugar, estas deben llevarse a cabo como parte de un plan general para que se apoyen y se refuercen unas a otras (VIGGO, 2008) (JALOBSEN, 2008, nuestra traducción).


          

        


      

    




    Fuente: Castilla Barea (2010); Friis y Jarmyr (2008); Jalobsen (2008)




    Como observamos en el Cuadro n.º 1 el CA tiene su principal connotación en el contexto del sistema internacional de conflictos (operaciones de mantenimiento y construcción de la paz); en estas operaciones se hacen necesarias la intervención de fuerzas multinacionales bajo el liderazgo de organizaciones como la ONU, OTAN o la UE, como las desarrolladas en Irak, Afganistán, Kosovo; además del componente militar es necesaria la participación de un sinnúmero de organizaciones civiles, gubernamentales, no gubernamentales, públicas y privadas en las cuales las coordinaciones y cooperación entre agencias son en extremo difíciles y complicadas; en este sentido, el CA busca integrar todos estos componentes, establecer los mecanismos y procedimientos de relacionamiento, y materializarlos en una planificación que permita dar una respuesta integrada y efectiva.




    Para la ONU el CA es considerado como misiones integradas. Al respecto el Secretario General de la ONU manifestó:




    Una misión integrada se basa en un plan estratégico común y una comprensión compartida de las prioridades y tipos de intervenciones del programa que deben llevarse a cabo en diversas etapas del proceso de recuperación. En este proceso integrado, el sistema de las Naciones Unidas busca maximizar sus contribuciones a los países que salen de un conflicto mediante la participación de sus diferentes capacidades de una manera coherente y mutuamente solidaria. (OHLSSON; WALLENIUS; LARSSON, 2013, p. 76-77).




    La ONU es una de las organizaciones que ha empeñado sus esfuerzos en el desarrollo del enfoque integral, debido al número de misiones en las cuales se encuentra comprometida, al referirse al CA (coordinación y cooperación entre organizaciones civiles y militares dentro de una misión) ha adoptado el nombre de Enfoque Integrado o Misiones Integradas.




    Por otro lado, Cebada Romero (2010, p. 68) argumenta que el enfoque integral tiene una proyección interna denominada whole of government approach (WGA), que integra capacidades a disposición del Estado (civiles y militares, públicas y privadas), para garantizar la seguridad (2010, p. 68); de igual manera manifiesta que al poseer estas capacidades civiles y militares, en la experiencia de la ONU, su proyección al exterior se torna más fácil; en realidad lo que se busca con el enfoque integral es establecer los procesos de interacción entre agencias (organizaciones), las cuales por lo general poseen culturas institucionales diferentes, considerando además, que los actores civiles tienen limitada capacidad de reacción inmediata, a lo cual se suma su dificultad para trabajar en ambientes hostiles.




    Un segundo componente global en el proceso de (de)construcción del concepto de seguridad integral es la seguridad humana, cuyo origen parte del informe de desarrollo humano de la ONU en 1994 y va consolidándose en el tiempo, al referirnos a su concepto lo encontramos dentro de los siguientes Informes de Seguridad Humana, como se describe en la Cuadro n.º 2:




    Cuadro n.º 2 – Concepto de Seguridad Humana




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Informe de Desarrollo Humano 1994


          



          	

            Se puede decir que la seguridad humana tiene dos aspectos principales. En primer lugar, significa seguridad contra amenazas crónicas como el hambre, la enfermedad y la represión. Y en segundo lugar, significa protección contra alteraciones súbitas y dolorosas de la vida cotidiana, ya sea en el hogar, en el empleo o en la comunidad (UN, 1994, p. 26).


          

        




        

          	

            Seguridad Humana Ahora 2003


          



          	

            La seguridad humana consiste en proteger la esencia vital de todas las vidas humanas de una forma que realce las libertades humanas y la plena realización del ser humano. Seguridad humana significa proteger las libertades fundamentales: libertades que constituyen la esencia de la vida. Significa proteger al ser humano contra las situaciones y las amenazas críticas (graves) y omnipresentes (generalizadas). Significa utilizar procesos que se basan en la fortaleza y las aspiraciones del ser humano. Significa la creación de sistemas políticos, sociales, medioambientales y culturales que, en su conjunto, brinden al ser humano las piedras angulares de la supervivencia, los medios de vida y la dignidad (CSH, 2003, p. 4).


          

        




        

          	

            Informe del Secretario General sobre Seguridad Humana 2010


          



          	

            Primero, la seguridad humana surge en respuesta a las amenazas actuales y emergentes. Estas son complejas, interrelacionadas y han adquirido una dimensión transnacional. Segundo, la seguridad humana requiere un entendimiento ampliado de seguridad, donde la protección y el empoderamiento sean los principales propósitos. Tercero, la seguridad humana no permite el uso de la fuerza contra otros Estados y busca integrar las metas de “libres de necesidad”, “libres de temor” y “libertad de vivir con dignidad” (ROJAS, 2012, p. 21).


          

        




        

          	

            Resolución de la Asamblea General de la ONU 66/290 2012


          



          	

            La seguridad humana es un enfoque que ayuda a los Estados Miembros a determinar y superar las dificultades generalizadas e intersectoriales que afectan a la supervivencia, los medios de subsistencia y la dignidad de sus ciudadanos (ONU, 2012, p. 1).


          

        


      

    




    Fuente: CSH (2003); Rojas (2012); ONU (2012); UN (1994)




    En el Informe (1994) se menciona que “Los fundadores de las Naciones Unidas, siempre dieron igual peso a los territorios y a la población” (UN, 1994, p. 27)5; sin embargo la seguridad a través del tiempo se centró en la protección del Estado (soberanía e integridad territorial), dejando de lado al segundo componente que es la población. Este desbalance es precisamente el motor que ha impulsado a la seguridad humana, en especial finalizada la guerra fría, después de la cual se evidencia a nivel mundial una disminución del gasto militar (UN, 1994, p. i).




    El debate del concepto de seguridad humana plasmado en los Informes sobre seguridad humana, refleja justamente, la preocupación del desbalance Estado-Población. En esta perspectiva vinculamos la construcción del concepto de seguridad integral, al considerar precisamente que se centra en promover una cultura que busca recuperar este equilibrio. En la lógica, como manifiesta Francisco Rojas que “este concepto nació del desarrollo humano como paradigma y al igual que el desarrollo humano, está centrado en las personas” (ROJAS-ARAVENA, 2012, p. 15).




    En la el Cuadro n.º 3 analizamos los ámbitos en los cuales se enfoca la seguridad humana, a pesar de que en los informes presentados varían uno de otro, al final terminan considerándose los ámbitos iniciales, como se presenta:




    Cuadro n.º 3 – Posibles tipos de amenazas a la seguridad humana en relación a los enfoques 1994-2009




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Tipo de seguridad (Enfoques)


          



          	

            Ejemplos de principales amenazas


          

        


      



      

        

          	

            Seguridad económica


          



          	

            Pobreza persistente, desempleo


          

        




        

          	

            Seguridad alimentaria


          



          	

            Hambre, hambruna


          

        




        

          	

            Seguridad sanitaria


          



          	

            Enfermedades infecciosas mortales, alimentos no seguros, desnutrición, falta de acceso a cuidados sanitarios básicos.


          

        




        

          	

            Seguridad medioambiental


          



          	

            Degradación medioambiental, agotamiento de recursos, desastres naturales, contaminación


          

        




        

          	

            Seguridad personal


          



          	

            Violencia física, delitos, terrorismo, violencia doméstica, mano de obra infantil


          

        




        

          	

            Seguridad comunitaria


          



          	

            Tensiones étnicas, religiosas o causadas por otras identidades


          

        




        

          	

            Seguridad política


          



          	

            Represión policial, abusos de los derechos humanos


          

        


      

    




    Fuente: ONU (2019, p. 7)




    El Cuadro n.º 3 muestra los enfoques de la seguridad humana y las amenazas, que se resumen como se sostiene en el PNUD en la libertad del miedo (Paz, Estado, seguridad externa, seguridad interna), libertad de la necesidad (Desarrollo, pobreza, enfermedades, medio ambiente) y libertad de vivir con dignidad (Derechos Humanos, discriminación, exclusión) (PNUD, 2011, p. 22). Las críticas apuntan a su excesiva amplitud conceptual, sus limitaciones para su aplicación práctica, y el hecho de que ignora o por lo menos, subestima las posibilidades de agresiones externas que afectan la defensa nacional (SERBÍN, 2018; RIVERA, 2011).




    En el nivel regional contribuyen en nuestro análisis la Declaración de Seguridad de las Américas en 2003, en la cual se habla de la seguridad multidimensional, concepto considerado dentro del enfoque de Seguridad Integral planteado en la LSPE y en el PNSI. De la Declaración hemos extraído los puntos fundamentales que nos permitirán tener una visión más amplia de la misma, como se presenta en la el Cuadro n.º 4:




    Cuadro n.º 4 – Concepto de Seguridad Multidimensional




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Declaración sobre Seguridad en las Américas 2003


          



          	

            Nuestra nueva concepción de la seguridad en el Hemisferio es de alcance multidimensional, incluye las amenazas tradicionales y las nuevas amenazas, preocupaciones y otros desafíos a la seguridad de los Estados del Hemisferio, incorpora las prioridades de cada Estado, contribuye a la consolidación de la paz, al desarrollo integral y a la justicia social, y se basa en valores democráticos, el respeto, la promoción y defensa de los derechos humanos, la solidaridad, la cooperación y el respeto a la soberanía nacional (OEA, 2003, p. 2).


          

        




        

          	

            Las amenazas, preocupaciones y otros desafíos a la seguridad en el Hemisferio son de naturaleza diversa y alcance multidimensional y el concepto y los enfoques tradicionales deben ampliarse para abarcar amenazas nuevas y no tradicionales, que incluyen aspectos políticos, económicos, sociales, de salud y ambientales (OEA, 2003, p. 3).


          

        




        

          	

            Las amenazas tradicionales a la seguridad y sus mecanismos para enfrentarlas siguen siendo importantes y pueden ser de naturaleza distinta a las nuevas amenazas, preocupaciones y otros desafíos a la seguridad y a los mecanismos de cooperación para hacerles frente (OEA, 2003, p. 3).


          

        




        

          	

            Declaración sobre Seguridad en las Américas 2003


          



          	

            Las nuevas amenazas, preocupaciones y otros desafíos a la seguridad hemisférica son problemas intersectoriales que requieren respuestas de aspectos múltiples por parte de distintas organizaciones nacionales y, en algunos casos, asociaciones entre los gobiernos, el sector privado y la sociedad civil, todas actuando de forma apropiada conforme a las normas y principios democráticos y las normas constitucionales de cada Estado. Muchas de las nuevas amenazas, preocupaciones y otros desafíos a la seguridad hemisférica son de naturaleza transnacional y pueden requerir una cooperación hemisférica adecuada (OEA, 2003, p. 4).


          

        


      

    




    Fuente: OEA (2003)




    La seguridad hemisférica de acuerdo a la Declaración de las Américas cobra un sentido multidimensional, en el que implica la incorporación de nuevas amenazas como se detalla en la el Cuadro n.º 4, estas amenazas sobrepasan los límites de los Estados, necesitando la coordinación entre los mismos; por otro lado al interior de los Estados se torna necesaria la integración de procesos de interrelación entre las diferentes agencias estatales, privadas y la sociedad civil para enfrentar adecuadamente estas amenazas.




    Para Rivera, la seguridad multidimensional abarca “una variedad de problemas que se presentan sin una jerarquía clara y donde el enfoque ya no está centrado en el Estado y su seguridad nacional o territorial” (2011, p. 13). Para él, los Estados, andinos principalmente, priorizando sus necesidades por diversas situaciones, percibieron la necesidad de emplear sus FFAA de forma de cubrir estas amenazas.




    Chillier y Freeman manifiestan que el concepto de seguridad multidimensional que presenta la OEA “constituye un riesgo de aumento de securitización de los problemas de la región y por consiguiente, la militarización como una respuesta para enfrentarlos” (2005, p. 1), afirmando así, que “casi todos los problemas pueden ser considerados ahora una potencial amenaza a la seguridad” (2005, p. 1), igualmente sostienen que:




    Las deficiencias del nuevo concepto de seguridad adoptado por la OEA crean las condiciones para justificar, como nunca antes, el uso de las Fuerzas Armadas de los países de la región en misiones que tradicional y formalmente no les corresponden (CHILLIER, G.; FREEMAN, 2005, p. 2).
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